
RECURSO ESPECIAL Nº 2253569 - MG (2026/0014246-6)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
RECORRENTE : SAULO DANIEL CORREA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PENAL.  PROCESSUAL  PENAL.  RECURSO  ESPECIAL.
TRÁFICO DE DROGAS. ART. 33, CAPUT, C/C ART. 40, VI, DA LEI
N.  11.343/2006. CAUSA  DE  AUMENTO  DE  PENA.
ENVOLVIMENTO  DE  CRIANÇA  OU  ADOLESCENTE.
INTERPRETAÇÃO DO NÚCLEO VERBAL “ENVOLVER”. ALCANCE
NORMATIVO.  INSERÇÃO  DO  MENOR  NO  CONTEXTO  DA
PRÁTICA  CRIMINOSA.  DESNECESSIDADE  DE  PARTICIPAÇÃO
ATIVA  OU  DE  EFETIVA  CORRUPÇÃO.  ENTENDIMENTO
CONSOLIDADO DO STJ. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 7 E 83/STJ.
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

1. O art.  40, VI,  da Lei n.  11.343/2006 abrange tanto as
ações que envolverem quanto aquelas que visarem atingir criança
ou adolescente.

2.   A  majorante  incide  não  apenas  quando  o  menor  é
destinatário da ação criminosa (por exemplo, na venda direta de
drogas), mas também quando está de qualquer modo inserido no
contexto do delito.

3.  A  interpretação  do  núcleo  verbal  “envolver”  é  ampla,
alcançando  hipóteses  em  que  o  agente  pratica  o  tráfico  na
companhia de criança, expondo-a ao cenário da traficância.

4. Recurso especial desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 11/06/2026 a 17/06/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel
Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                    Brasília, 17 de junho de 2026.

MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
Relatora
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1. O art.  40, VI,  da Lei n.  11.343/2006 abrange tanto as
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2.   A  majorante  incide  não  apenas  quando  o  menor  é
destinatário da ação criminosa (por exemplo, na venda direta de
drogas), mas também quando está de qualquer modo inserido no
contexto do delito.

3.  A  interpretação  do  núcleo  verbal  “envolver”  é  ampla,
alcançando  hipóteses  em  que  o  agente  pratica  o  tráfico  na
companhia de criança, expondo-a ao cenário da traficância.

4. Recurso especial desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Recurso  Especial  interposto  por  SAULO  DANIEL
CORRÊA, com fundamento no art.  105,  III,  “a”,  da Constituição Federal,
contra acórdão da 8ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de
Minas Gerais que, em sede de embargos infringentes, manteve a incidência
da causa de aumento prevista no art. 40, VI, da Lei nº 11.343/06.

O recorrente foi condenado pela prática do crime previsto no art.
33, caput,  c/c art. 40, VI, da Lei de Drogas, à pena de 06 (seis) anos de
reclusão.

Sustenta violação ao art. 40, VI, da Lei 11.343/06, ao argumento de
que a mera presença física de seus filhos menores (4 e 6 anos) no local da
prática delitiva não configura “envolvimento” apto a justificar a incidência
da majorante.

Contrarrazões apresentadas pelo MPMG.

O  Ministério  Público  Federal  opinou  pelo  desprovimento  do
recurso.

É o relatório.
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VOTO

A controvérsia consiste em definir se a prática do tráfico de drogas
na companhia de filhos menores configura a causa de aumento prevista no
art. 40, VI, da Lei n. 11.343/2006.

O dispositivo legal dispõe que as penas dos arts. 33 a 37 da Lei de
Drogas são aumentadas de um sexto a dois terços se a prática envolver ou
visar atingir criança ou adolescente.

A  causa  de  aumento  abarca,  portanto,  tanto  as  ações  que
envolverem  quanto  aquelas  que  visarem  atingir  as  pessoas  nela
mencionadas. Não se limita às hipóteses em que a criança ou o adolescente
figure como destinatário direto da ação criminosa.

A majorante é aplicável não apenas quando os sujeitos arrolados
no  inc.  VI  do  art.  40  da  Lei  11.343/2006 forem  destinatários  da  ação
criminosa, mas também quando estiverem de qualquer modo envolvidas no
delito, tendo-se como conhecido exemplo a hipótese de quem vende droga a
uma criança e também   aquela em que o agente se vale da companhia de
uma criança para vender droga a terceiro.

A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que o núcleo
verbal  “envolver” deve ser interpretado de forma ampla,  bastando que o
menor esteja inserido no cenário da traficância,  sendo desnecessária sua
participação ativa ou a comprovação de efetiva corrupção.

Neste sentido:

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL.  HABEAS CORPUS.
TRÁFICO DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO . BUSCA
PESSOAL  SEM  FUNDADAS  RAZÕES.  NULIDADE  NÃO
CONFIGURADA.  ABSOLVIÇÃO.  ALEGADA  AUSÊNCIA  DE
VÍNCULO  ASSOCIATIVO  .  INVIÁVEL  REVOLVIMENTO  FÁTICO-
PROBATÓRIO EM SEDE DE HABEAS CORPUS. MINORANTE DO
ART.  33,  §  4º,  DA  LEI  N.  11  .343/06. INAPLICABILIDADE.
PACIENTE  CONDENADA  POR  ASSOCIAÇÃO  AO  TRÁFICO.
AFASTAMENTO  DA  MAJORANTE  DO  ART  .  40,  VI.
IMPOSSIBILIDADE. ORDEM DENEGADA. I . CASO EM EXAME1.
Habeas  corpus  impetrado  em  favor  de  Anna  Julia  dos  Santos
Pereira, condenada a 5 anos e 10 meses de reclusão, em regime
semiaberto, e 583 dias-multa, pela prática dos crimes de tráfico de
drogas  (art.  33,  caput,  c/c art.  40,  VI,  da  Lei  n  .  11.343/06)  e
associação para o tráfico (art. 35 da mesma Lei). A defesa alega a
ilegalidade da busca pessoal realizada sem fundadas razões e a
ausência de estabilidade e permanência para a configuração do
crime de associação para o tráfico, além do pedido de afastamento
da majorante do art . 40, VI, da Lei de Drogas. II. QUESTÃO EM
DISCUSSÃO2.  Há três  questões  centrais  em discussão:  (i)  se  a
busca pessoal que resultou na apreensão de drogas foi realizada
com fundadas razões e, portanto, legal; (ii) se estão presentes os
requisitos de estabilidade e permanência para a condenação por
associação para o tráfico de drogas; (iii)  se é possível afastar a
causa  de  aumento  de  pena  do  art  .  40,  VI,  da  Lei  de  Drogas,
considerando  o  envolvimento  de  menor  de  idade,  bem  como
reconhecer a minorante do tráfico privilegiado. III.  RAZÕES DE
DECIDIR3. A jurisprudência do STJ estabelece que a busca pessoal
deve ser fundamentada em razões objetivas e concretas (art . 244
do  CPP).  No  caso,  o  Tribunal  de  origem  considerou  que  a
abordagem  policial  foi  motivada  por  denúncia  específica  e
comportamento suspeito da paciente, que tentou fugir ao perceber
a  aproximação  dos  agentes,  deixando  cair  os  entorpecentes,
justificando a diligência. Não há elementos que demonstrem abuso
ou  irregularidade  no  procedimento,  afastando  a  alegação  de
nulidade da prova. 4 . A condenação pelo crime de associação para
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o tráfico foi fundamentada no envolvimento contínuo da paciente
com  a  facção  criminosa  Comando  Vermelho,  evidenciado  pelo
modo de atuação, a quantidade e forma de acondicionamento das
drogas,  bem como o uso de menores na operação do tráfico.  A
Corte  de  origem  concluiu  pela  presença  de  estabilidade  e
permanência no vínculo associativo, sendo vedado o revolvimento
de provas na via estreita do habeas corpus. 5. A condenação pelo
crime de associação para o tráfico impede a aplicação da causa de
diminuição de pena prevista no art . 33, § 4º, da Lei n. 11.343/06,
uma vez que está configurada a dedicação da paciente à atividade
criminosa,  conforme  pacífica  jurisprudência  desta  Corte.  6  .  O
envolvimento  de  menor  na  prática  do  tráfico  de  drogas  foi
devidamente  comprovado  e  justifica  a  aplicação  da  causa  de
aumento de pena.  Conforme entendimento desta Corte,  basta o
envolvimento de menor no crime para a incidência da majorante,
sendo  desnecessária  a  demonstração  de  que  o  menor  foi
corrompido ou aliciado diretamente pela paciente.IV. ORDEM DE
HABEAS CORPUS DENEGADA .

(STJ  -  HC:  844984  RJ  2023/0280813-2, Relator.:  Ministra
DANIELA  TEIXEIRA,  Data  de  Julgamento:  12/11/2024, T5  -
QUINTA TURMA, Data de Publicação: DJe 19/11/2024)

No  caso  concreto,  o  Tribunal  de  origem  consignou  que  o
recorrente  praticava  o  tráfico  de  drogas  na  companhia  de  seus  filhos
menores, os quais estavam presentes no contexto da atividade ilícita.

Com efeito,  as  instâncias  ordinárias  registraram que  o  acusado
ocultava a substância entorpecente em um estojo infantil escondido em via
pública  e,  na  presença das  crianças,  retirava  a  droga do compartimento
para  entregá-la  a  terceiro,  circunstância  inclusive  captada  por  registros
audiovisuais  constantes  dos  autos.  Consta,  ainda,  que  um  dos  menores
encontrava-se nas imediações imediatas do local da transação, visualizando
a dinâmica da mercancia ilícita. Tal quadro fático evidencia que os filhos não
estavam  apenas  fortuitamente  próximos  ao  agente,  mas  inseridos  no
ambiente  da  traficância,  expostos  diretamente  à  prática  criminosa
desenvolvida  pelo  próprio  genitor,  o  que  caracteriza,  nos  termos  da
jurisprudência desta Corte, o envolvimento exigido pelo art. 40, VI, da Lei n.
11.343/2006.

Afastar  tal  conclusão  demandaria  reexame  do  conjunto  fático-
probatório, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ.

Ademais, o entendimento adotado pelo Tribunal de origem está em
consonância  com  a  jurisprudência  consolidada  desta  Corte,  atraindo  a
incidência da Súmula 83/STJ.

Diante do exposto, nego provimento ao recurso especial.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

REsp 2.253.569 / MG

Número Registro: 2026/0014246-6 PROCESSO ELETRÔNICO
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Sessão Virtual de 11/06/2026 a 17/06/2026

Relator

Exma. Sra. Ministra MARIA MARLUCE CALDAS

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SAULO DANIEL CORREA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
11/06/2026 a  17/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik
e  Messod  Azulay  Neto  votaram com a  Sra.  Ministra  Relatora.  Presidiu  o  julgamento  o  Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 17 de junho de 2026
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